
INTERPRETAÇÃO IFRIC 7

que aplica a abordagem da reexpressão prevista na IAS 29

Relato Financeiro em Economias Hiperinflacionárias

Referências

— IAS 12 Impostos sobre o Rendimento
— IAS 29 Relato Financeiro em Economias Hiperinflacionárias

Antecedentes

1 A presente interpretação proporciona orientações sobre o modo de aplicação dos requisitos previstos na IAS 29, num
período de relato em que uma entidade identifica (*) a existência de hiperinflação na economia da sua moeda funcional
e desde que essa economia não se encontrasse em situação hiperinflacionista no período anterior, o que leva a entidade
a proceder a uma nova expressão das suas demonstrações financeiras de acordo com a IAS 29.

Problemática

2 As questões abordadas nesta interpretação são as seguintes:

a) O modo como deve ser interpretado o requisito de expressão «… em termos da unidade de medida corrente à data
do balanço», previsto no ponto 8 da IAS 29, quando uma entidade aplica a norma.

b) O modo como uma entidade deve efectuar a abertura de contas relativas a impostos diferidos nas suas demons-
trações financeiras, expressas de novo.

Consenso

3 Num período de relato em que uma entidade identifica a existência de hiperinflação na economia da sua moeda
funcional e desde que essa economia não se encontrasse em situação hiperinflacionista no período anterior, a entidade
aplicará os requisitos previstos na IAS 29 como se a economia tivesse estado sempre em situação de hiperinflação. Por
conseguinte, relativamente a itens não-monetários mensurados ao custo histórico, o balanço de abertura da entidade no
início do primeiro período apresentado nas demonstrações financeiras deve voltar a ser expresso, de molde a reflectir o
efeito da inflação a partir da data de aquisição dos activos e em que os passivos foram assumidos ou se presume que o
tenham sido, até à data de encerramento do balanço do período de relato. Relativamente a itens não-monetários
inscritos no balanço de abertura pelos valores correntes em datas que não a de aquisição ou em que foram assumidos,
essa reexpressão passará a reflectir, em vez disso, o efeito da inflação a partir das datas em que essas quantias inscritas
foram determinadas até à data de encerramento do balanço do período de relato.

4 Na data de encerramento do balanço, os itens respeitantes a impostos diferidos serão reconhecidos e mensurados de
acordo com a IAS 12. No entanto, os valores dos impostos diferidos do balanço de abertura do período de relato serão
determinados do seguinte modo:

a) A entidade voltará a mensurar os itens respeitantes a impostos diferidos de acordo com a IAS 12, após ter
exprimido de novo os montantes nominais a inscrever, correspondentes aos seus itens não-monetários à data do
balanço de abertura do período de relato, aplicando a unidade de mensuração nessa data.

b) Os itens correspondentes a impostos diferidos mensurados de novo, de acordo com a alínea (a), serão novamente
expressos em função da alteração na unidade de mensuração, a partir da data de abertura do balanço do período de
relato e até à data de encerramento do balanço desse período.

A entidade aplicará a abordagem prevista nas alíneas (a) e (b) aquando da reexpressão dos itens relativos a impostos
diferidos no balanço de abertura de quaisquer períodos apresentados para efeitos comparativos nas demonstrações
financeiras reexpressas do período de relato em que a entidade aplica a IAS 29.

5 Após ter voltado a exprimir as suas demonstrações financeiras, todos os valores correspondentes das demonstrações
financeiras de um período de relato subsequente, incluindo os itens respeitantes a impostos diferidos, serão novamente
expressos pela entidade, aplicando a alteração da unidade de mensuração desse período de relato subsequente apenas às
demonstrações financeiras reexpressas do período de relato anterior.

Data de produção de efeitos

6 As entidades aplicarão a presente interpretação aos períodos anuais com início em ou após 1 de Março de 2006,
considerando-se aconselhável que a aplicação comece mais cedo. Caso uma entidade aplique esta interpretação às
demonstrações financeiras de um período com início anterior a 1 de Março de 2006, deverá divulgar esse facto.
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(*) The identification of hyperinflation is based on the entity’s judgement of the criteria in paragraph 3 of IAS 29.




